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M A R I A  J O Ã O  V I O L A N T E  B R A N C O
 A coletânea de artigos “Inquirir na Idade Média: espaços, protagonistas e poderes”, 
reflete, de forma muito evidente, não só o legado intelectual de Luís Krus mas sobretudo algo 
que se poderia bem apelidar de “a receção” de Luís Krus nos estudos medievais atuais, dez 
anos após o seu desaparecimento. Esta compilação de artigos em torno de uma temática que 
lhe era querida, é ainda, em certa medida, um fruto póstumo de um projeto que foi gizado por 
ele e por ele iniciado, mas já completado por aqueles que mais de perto com ele conviveram 
nesse mesmo projeto. 
 Trata‑se, obviamente do projeto Regnum Regis1, iniciado em 2002, como se lembra 
na própria introdução do volume, data que coincide com a data da formalização de outro 
projeto também querido a Luís Krus, o Instituto de Estudos Medievais. No momento em que 
o Núcleo Informal de Estudos Medievais se formalizava, o primeiro projeto dessa nova ins‑
tituição foi precisamente um que consagrava as ambições de estudo de uma realidade global 
dos saberes desse “antropólogo do poder na Idade Média”, expressão que António Camões 
Gouveia utilizou numa das sessões do colóquio Comemorativo da vida e obra de Luís Krus 
que se realizou na ocasião do lançamento desta obra2. 
Como menciona o próprio texto da apresentação da coletânea de doze artigos que 
integram este livro, o projeto inicial era bem mais abrangente e ainda mais inovador que o que 
foi possível concretizar, não só fruto dos já tradicionais “cortes de verbas” que a Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia lhe infligiu – determinando uma considerável redução do âmbito 
e objetivos do projeto original –, mas sobretudo por causa das necessárias e compreensíveis 
adequações determinadas pelo prematuro desaparecimento do seu investigador responsável.
Amélia Andrade, também ela uma especialista em Inquirições, investigadora do 
projeto desde a sua origem e compartilhando desde o início as perspetivas de análise que o 
próprio Luís Krus professava, tomou em mãos a missão de levar a bom termo, agora como 
Investigadora responsável, o projeto que se iniciara numa estreita colaboração, entre ambos e 
com Bernardo Vasconcelos e Sousa. João Luís Fontes, investigador do projeto, orientando de 
Luís Krus e amigo pessoal do mesmo, também nunca se desligou da vontade de contribuir 
para a conclusão de um projeto tão inovador. 
Não surpreende, por tudo o que acima foi dito, nem que os coordenadores deste 
volume sejam Amélia Andrade e João Luís Fontes, nem que este livro tenha tardado tanto a 
ver a luz da estampa. Em larga medida, ele é um corajoso testemunho da teimosia daqueles 
1 Para detalhes sobre o projeto, cf . http://iem .fcsh .unl .pt/section .aspx?kind=outros&id=258 . 
2 Organizado pelo Instituto de Estudos Medievais da FCSH/NOVA, o Colóquio “Poder, Mitos e Memórias na Sociedade Medieval – 
Contributos de Luís Krus”, teve lugar a 1 e 2 de outubro de 2015 em Lisboa, na Torre do Tombo .
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que apesar de dificuldades de toda a ordem quiseram deixar patentes e acessíveis ao grande 
público, os frutos mais indiretos desse projeto. 
O resultado mais direto, a base de dados, e todo o material criticamente recolhido, 
resultados do projeto, estão patentes a todos, em acesso aberto, no site do Instituto que Luís 
Krus fundou, para benefício de quem necessitar de utilizar os dados que ela sistematiza3.
Faltava, no entanto, publicar os resultados de dois encontros científicos realizados no 
âmbito do Regnum Regis. Esta coletânea de artigos cumpre a difícil tarefa de congraçar num só 
volume as contribuições de dois encontros científicos que marcaram dois momentos‑chave 
na conclusão do projeto, encontros de natureza e orgânica muito distintas e que, por isso 
mesmo, decerto colocaram aos editores uma missão bem mais difícil do que parece a quem 
abre a tábua de Matérias deste volume pela primeira vez. 
Os textos agora editados resultam, na sua grande maioria, dos resultados: 1) de uma 
primeira mesa redonda onde se procurou discutir, na sua orgânica interna e na respetiva lógica 
de produção, os documentos que tinham estado na base da revisitação e da nova edição do 
texto das Inquirições de 1220 que o projeto levou a cabo; e 2) um conjunto significativo de 
comunicações apresentadas ao Congresso de Clausura do Projeto Regnum Regis, realizado já 
depois do desaparecimento de Luís Krus e que pretendia cumprir um outro objetivo do pro‑
jeto, o de inserir as Inquirições portuguesas de 1220 no mundo da produção de inquirições 
ao nível do Ocidente Medieval, e no mundo da mais moderna conceptualização sobre o ato 
de escrever e passar a escrito, e sobretudo neste caso, a vontade régia de querer rememorar 
a propriedade e a necessidade de controlar, num registo diverso e incontroverso, a memória 
coletiva e oral de comunidades que tardavam em deixar‑se domesticar, nobres como eclesiás‑
ticas, camponesas como concelhias. 
O resultado é uma coletânea que apresenta uma coerência surpreendente, repartida 
pelas suas 5 secções e por um leque de autores que congraçam investigadores seniores e 
juniores, de Portugal como de França, Inglaterra e Estados Unidos, que nesta obra, e mercê 
da inteligência dos seus editores, nos oferecem um conjunto de visões que no seu todo, não 
só formam um corpo internamente bem estruturado, como ainda nos apontam, nas secções 
como no conteúdo dos artigos, novas linhas de investigação possível. 
No capítulo introdutório, Amélia Andrade, ao procurar retraçar a visão inovadora de 
Luís Krus sobre as potencialidades do texto das Inquirições, não deixa de integrar toda a sua 
própria experiência sobre esta mesma fonte e o contributo de todos que depois dele desenvol‑
veram investigação ou teses baseados nas Inquirições e nos trabalhos seminais levados a cabo 
sobretudo por José Mattoso, Iria Gonçalves e pelo próprio Luís Krus, e aponta, insensivel‑
mente, para todas as perspetivas de estudo que ainda continuam em aberto para estas fontes e 
para outras que ainda nos aguardam. 
O mote de abertura de novos caminhos de investigação marca a obra, desde o capítulo 
introdutório até ao capítulo final.
As cinco secções da obra parecem espelhar um questionário de investigação, e funcio‑
nam muito bem no conjunto do livro, criando pontos pivotais em torno dos quais os artigos 
se organizam, na maioria dos casos bem articulados entre si.
3 Cf ., no site do IEM, a base de dados do projeto, em http://iem .fcsh .unl .pt/section .aspx?kind=bd2
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Neste percurso pelas diversas valências e possibilidades das Inquirições, começamos 
por entrar, na parte I – Os inquéritos régios medievais europeus e o contexto europeu – no mundo 
dos inquéritos que têm sido estudados e produzidos no restante Ocidente Medieval, nomea‑
damente com os artigos de Katherine Keats‑Rohan, que analisou a produção do Domesday 
Book como resultante de um prévio Domesday Inquest e seu tratamento informático e com 
o artigo de Thierry Pécout, onde um ponto de situação sobre recentes trabalhos e projetos 
de investigação permitiram trazer à luz para a Provença senhorial e para os domínios régios 
nessa região durante os séculos XIII e XIV, um manancial menos conhecido de inquéritos e 
de registos de inquéritos que colocam para essas latitudes problemas muito semelhantes aos 
que se colocam às Inquirições em território português. 
Prossegue‑se, na parte II – Os inquéritos régios – contextos e datações – por análises de 
inquirições a nível mais específico, tentando identificar tradições, datações e características 
que permitam reconhecer núcleos de produção e compreendê‑los como aquilo que são e não 
como aquilo que pretendiam ser. É essa a desmontagem que levam a cabo Hermínia Vilar e 
Saúl Gomes, que se ocupam, respetivamente, das tentativa de compreensão do papel e peso 
específico das Inquirições de Afonso II no conjunto da produção documental desse monarca, 
e da tentativa de datação mais fina que até agora dos testemunhos preservados das Inquirições 
do entre Douro e Mondego. 
As partes III, IV e V, respetivamente sobre Os poderes em confronto, Percursos e Agentes e 
O Território, inauguram uma terceira dinâmica nesta obra, agora mais centrada no caso portu‑
guês, mas conduzindo‑nos astutamente pelos percursos dos conflitos entre o rei e a nobreza 
e entre o rei e a Igreja, pelos caminhos da recuperação dos elementos menos visíveis, como 
a abordagem antropológica e uma revisitação dos documentos citados nos inquéritos régios, 
permitindo‑nos um olhar crítico sobre a paisagem e o domínio do território pelos vários 
poderes em jogo no mesmo cenário.
O último artigo da coletânea, da autoria de Mário Farelo, aventura‑se com coragem no 
pouco sólido terreno da tributação régia na Lisboa de Afonso II, fazendo‑nos invocar, embora 
não a mencionando explicitamente, a questão já relativamente antiga da compreensão do 
alcance da expressão “fiscus” na sua associação medieval ao conceito de soberania régia e de 
o controle da fiscalidade ser afinal um elemento tão fundamental nos processos de afirmação 
de poder nas comunidades rurais e urbanas como nos espaços mentais, físicos e simbólicos 
onde a ideia de realeza ainda não se implantara de forma muito efetiva. No mesmo sentido 
de procurar ver nesses textos de 1220 os fundamentos de dinâmicas sociais que ainda então 
estavam a iniciar‑se, vem outro artigo de Hermínia Vilar, desta feita sobre as potencialidades 
de construção de uma interpretação das relações entre Igreja e Realeza com base na lista de 
igrejas de padroado régio de 1220. Este artigo recoloca estas relações e a realidade que elas 
configuram em moldes inovadores e com perspetivas de análise que se intui ainda virão a dar 
frutos no futuro.
Realce‑se como a importante contribuição de Jeffrey Bowman sobre a conjugação da 
escrita e do poder na Idade Média como um registo que se pode ler também antropologica‑
mente se coordena bem com os elementos inovadores e muito sugestivos do artigo excecio‑
nalmente cativante, porque muito inovador, de Filipa Roldão sobre o papel dos “documentos 
escritos” atestados nas inquirições de 1258 e sobre os conceitos mentais que subjazem no 
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que o texto do relatório final nos diz sobre a valência da escrita nos meados do século XIII. 
Realce‑se também o artigo de Leontina Ventura sobre usurpações, malfeitorias e transgres‑
sões nobiliárquicas, que ilumina de forma muito brilhante questões que afinal, nas inquirições, 
tantas vezes transgridem o domínio nobiliárquico e “migram” para outros grupos sociais tão 
negligenciados pela nossa historiografia mais tradicional. 
Nesse sentido, os dois artigos de Luís Oliveira e José Augusto Pizarro, propõem‑nos, 
com graus diferentes de profundidade, mas ambos de forma muito sugestiva, uma reavaliação 
da geografia da nobreza, e das nobrezas de diferentes tipos, escalas de influência e natureza, 
da velha nobreza portucalense à nobreza das ordens militares, numa sugestiva reavaliação do 
que podemos considerar como mais um sinal da ocupação social de um espaço, uma certa 
genealogia desse domínio, quer com base no que as inquirições revelam, como na compara‑
ção desses elementos com a restante documentação escrita e arqueológica. 
Esta obra, que significativamente menciona sempre os inquéritos no plural, alertando‑
‑nos para a pluralidade de sentidos, significados e pistas de investigação que ainda nos faltam 
trilhar, não é, nem poderia ser, um ponto de chegada de um projeto divisado de início por 
Luís Krus, a quem é dedicada como tributo. 
É, como teria de ser, mais um ponto de partida. 
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H E R C U L A N O  A L V E S
OFMCap .
O presente livro é um catálogo de obras judaicas manuscritas ou impressas em Portu‑
gal e existentes em diferentes bibliotecas nacionais ou estrangeiras. Este catálogo é o resultado 
de uma exposição havida na Biblioteca Nacional de Portugal, em Lisboa, em 2015. Depois de 
uma Introdução assinada por Luís Urbano Afonso e Adelaide Miranda (p.7‑15), seguem‑se 
vários estudos sobre os judeus portugueses e o seu labor literário e artístico, sobretudo naquela 
que podemos chamar “Escola judaica de Lisboa”. O primeiro estudo – Os judeus portugueses no 
séc. XV – é da autoria da grande especialista na matéria, Maria José Ferro Tavares (p. 19‑40). 
Seguem‑se outros estudos menores de vários autores, que passo, simplesmente, a elencar: 
Tiago Moita, Tipologia e caraterização codicológica dos manuscritos hebraicos portugueses 
do séc. XV;
Luís Urbano Afonso e Tiago Moita, A iluminura judaica portuguesa tardo-medieval;
Tiago Moita, O livro hebraico português medieval: uma história de sobrevivência;
